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INTRODUÇÃO 

 

Este Parecer é emitido pelo Conselho Económico e Social (CES), nos termos 

previstos no artigo 9.º da Lei n.º 43/91, de 27 de Julho, e do preceituado no 

artigo 92.º da Constituição da República Portuguesa. 

 

O CES considera, no entanto, que o presente Parecer é emitido em condições 

particularmente complexas. 

 

Com efeito, tem-se assistido recentemente a um grande aumento do número 

de planos e programas de acção governativa - sejam de iniciativa 

governamental, sejam em resposta a exigências comunitárias - de âmbito 

macroeconómico, horizontal ou sectorial, muitas vezes com horizontes 

temporais distintos e cobrindo frequentemente, em sobreposição, domínios 

comuns. 

 

Trata-se de um caminho que o Governo escolheu para executar as suas 

políticas ou que tomou para responder aos condicionalismos comunitários e, 

nessa medida, o CES considera que não é da sua competência pronunciar-se 

sobre a justeza dessa decisão. 

 

No entanto, o CES alerta para o facto de que a situação assim criada, torna as 

“Grandes Opções do Plano – Principais Linhas de Acção para 2007” (GOP 

2007) um documento de difícil caracterização, uma vez que, não se 

assumindo efectivamente como um documento que sintetiza, enquadra e 

compatibiliza todos os outros, de forma a garantir a necessária coerência - 

entre si e com as GOP para 2005-2009 - das actuações previstas para 2007, 

fica necessariamente mais limitado nas suas virtualidades. 

 

Acresce que a falta de informação sobre os montantes financeiros que o 

Governo pretende atribuir à realização das suas políticas em 2007, 
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nomeadamente no que respeita às respectivas despesas de investimento, 

torna ainda mais difícil ao CES emitir um parecer fundamentado sobre o 

documento das GOP 2007. 

 

Neste entendimento, o CES considera de toda a conveniência e urgência que 

seja realizada uma reflexão aprofundada sobre o papel que deverá assumir 

um documento de GOP anuais num contexto de multiplicação de planos e 

programas, como aquele que actualmente existe. 

 

 

APRECIAÇÃO NA GENERALIDADE 

 

Sempre que, como é o caso presente, se encontram em execução Grandes 

Opções do Plano (GOP) de médio prazo, a justificação da elaboração de 

GOP anuais pode desdobrar-se em três principais finalidades: 

 

a) coordenar as actuações que, a nível anual, contribuem para a 

realização das GOP de médio prazo; 

b) adaptar a realização das políticas de médio prazo à situação 

conjuntural; 

c) adequar os objectivos de médio prazo ao grau de realização das 

políticas verificado até esse ano. 

 

Assim entendido, o documento das GOP anuais pode constituir um instrumento 

valioso para credibilizar as políticas de médio prazo e para conseguir um maior 

êxito na consecução dos objectivos dessas mesmas políticas. 

 

Porém, o documento das GOP 2007 só muito parcialmente cumpre aquelas 

finalidades. 
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É certo que o documento assume como opções anuais as opções de médio 

prazo e esse é, sem dúvida, um passo positivo importante para garantir a 

continuidade das políticas e estabelecer a ligação dos aspectos mais 

imediatos dessas políticas aos seus objectivos de prazo mais longo. 

 

Porém, só muito raramente as GOP 2007 enquadram as actuações previstas 

para o próximo ano dentro do que tem sido a realização dessas políticas em 

2005 e 2006 e, muito menos, avaliam da possibilidade ou não de continuar a 

manter os objectivos de médio prazo, face ao que tem sido o preenchimento 

desses objectivos até ao presente. 

 

Isto não significa que as GOP 2007 não contenham informação relativamente 

à realização das políticas em 2005 e 2006. Essa informação existe, embora de 

valor desigual consoante os sectores, mas fica muito aquém do exigível, uma 

vez que o conteúdo do documento deveria permitir – o que não se verifica - o 

acompanhamento da execução das políticas definidas nas GOP 2005-2009, 

incluindo as acções que se encontram em execução até final de 2006. Para 

além disso, o documento não consegue dar verdadeira utilidade à 

informação que contém, uma vez que, como se disse, esta é geralmente 

desenquadrada dos objectivos definidos nas GOP 2005-2009. 

 

Em particular, no que respeita ao objectivo da consolidação orçamental, que 

condiciona fortemente a execução das políticas previstas nas GOP, regista-se, 

com apreensão, a ausência de informação sobre o grau de implementação 

do Plano Oficial de Contabilidade Pública e do Plano Oficial de Contabilidade 

das Autarquias Locais. 

 

Esta questão é ainda mais importante pelo facto de o Governo, conforme se 

referiu, ter decidido coordenar muitas das suas actuações sectoriais em planos 

ou programas de âmbito mais restrito. 
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Nesse sentido, o CES alerta para a necessidade de, no futuro, o Governo 

apresentar informação sobre a execução destes planos e programas no 

documento das GOP. Um plano sectorial para o qual não se disponha de 

instrumentos de controlo de execução não é verdadeiramente um plano. E, 

dentro desses instrumentos, deverá estar a produção de informação, ainda 

que eventualmente obtida por amostragem, relativa ao respectivo estado de 

execução. A inadequação e precariedade da informação estatística 

necessária a uma correcta avaliação da execução das diversas políticas têm 

sido, aliás, uma deficiência repetidamente apontada pelo CES em pareceres 

anteriores. 

 

A situação do país parece impor uma muito mais exigente monitorização das 

políticas, com informação de periodicidade mais adequada a um verdadeiro 

controlo. 

 

As GOP 2007 infirmam, também, de outras deficiências, algumas já apontadas 

pelo CES, relativamente a documentos de anos anteriores e que surgem, 

porventura, agravadas no texto agora apresentado. 

 

É notória a deficiência do trabalho de estruturação das propostas sendo, em 

demasia, evidenciada uma lógica assente no somatório das contribuições 

preparadas pelos diversos departamentos ministeriais. Assim, registam-se 

ausências evidentes e dificilmente compreensíveis; coexistem, em plano 

idêntico, medidas de relevância muito desigual, algumas delas sem 

justificação para figurarem num documento de ”Grandes Opções”; é 

frequente a confusão entre medidas de política e meras declarações de 

intenção; são várias as medidas deficientemente calendarizadas (por 

exemplo, com execução prevista para 2006 e que figuram nas iniciativas a 

desenvolver em 2007) e as acções que não correspondem às áreas onde 

estão incluídas. 
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Por outro lado, face à já referida inexistência de informações e dados 

financeiros, não é possível ao CES pronunciar-se sobre a viabilidade das 

medidas apresentadas pelo Governo. 

 

Dadas estas limitações e deficiências, o documento não preenche totalmente 

as três finalidades acima referidas e, em particular, as das alíneas b) e c). 

 

No entanto, as GOP 2007 não deixam, por esse facto, de conter numerosos 

aspectos positivos que serão devidamente realçados na apreciação na 

especialidade. A nível de apreciação geral, talvez o aspecto mais positivo a 

assinalar seja o que decorre da preocupação de não deixar de fora do 

documento nenhum dos problemas mais importantes que hoje se põem à 

sociedade portuguesa. 

 

 

APRECIAÇÃO NA ESPECIALIDADE 

 

 

I. O Enquadramento Macroeconómico 

 

O documento apresenta, como enquadramento macroeconómico para 2007, 

um cenário mais desfavorável do que o apresentado nas GOP 2005-2009. 

 

Para além de um crescimento inferior para o PIB (redução de 2,2% para 1,8%), 

com consequências negativas imediatas sobre o emprego, prevê-se agora, 

também, um maior défice conjunto das balanças corrente e de capital (8,1% 

do PIB). 

 

O CES encara com grande preocupação este cenário, tanto mais que o baixo 

crescimento económico é acompanhado pelo agravamento do défice 

externo para níveis que não podem ser considerados sustentáveis, dado o 
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ritmo galopante de endividamento do país em relação ao exterior, que se 

verifica desde 1996. 

 

Uma parte da explicação destas expectativas mais negativas reside, segundo 

o documento, no agravamento dos preços do petróleo. Mas, nesse 

entendimento, é dificilmente compreensível que o documento das GOP 2007 

não preveja - como poderia prever – medidas que reduzam rapidamente a 

dependência petrolífera do país, nomeadamente melhorando a eficiência 

energética. 

 

As observações que o CES teve oportunidade de fazer no Parecer sobre as 

GOP 2005-2009, relativamente ao baixo nível de crescimento do PIB e da 

produtividade e ao aumento do desemprego, reforçam-se assim e com 

maioria de razão. 

 

Também se confirmam as preocupações do CES relativamente ao 

comportamento da inflação. De facto, o valor de 2006 será quase certamente 

superior ao inicialmente previsto no cenário macroeconómico para o corrente 

ano. O CES manifesta a sua preocupação relativamente à previsão da 

inflação para 2007, que parece muito difícil de alcançar, dada a evolução 

ascendente do preço do petróleo e de outras matérias primas. 

 

O CES não pode deixar de salientar, mais uma vez, a sua preocupação 

quanto aos impactos negativos dos sucessivos desvios entre a inflação prevista 

e a verificada, nomeadamente sobre as actualizações dos salários, em 

particular do salário mínimo, das pensões e de outros rendimentos. Sublinha a 

relevância da estabilidade de agregados como a inflação para a definição e 

eficácia das políticas de rendimentos que, num contexto de agravamento das 

assimetrias na distribuição de rendimentos e no aumento da pobreza, 

assumem um papel de extrema importância. 
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O CES entende, também, chamar a atenção para um outro aspecto da 

evolução macroeconómica que deve ser motivo de atenta consideração, 

principalmente quando as questões da sustentabilidade da segurança social – 

a justo título – são mencionadas no documento. 

 

É que, para que o sistema de segurança social seja sustentável no longo prazo, 

é necessário, embora não suficiente, que os ganhos de produtividade mais 

que compensem o inevitável aumento do número de pensionistas em relação 

à população activa. Ora, a evolução da produtividade, entre a verificada nos 

últimos anos e a prevista até 2009, é manifestamente insuficiente, a manter-se 

a prazo mais longo, para permitir a sustentabilidade do sistema. 

 

Por outro lado, o CES considera que o país não pode continuar a competir 

internacionalmente com padrões produtivos baseados, em grande medida, 

em mão-de-obra barata e pouco qualificada e com baixos níveis de 

produtividade. A perpetuação deste modelo de especialização é 

insustentável a prazo e levaria a novos agravamentos do défice externo, uma 

vez que os países que concorrem com Portugal nos mercados internacionais, 

neste tipo de especialização, têm salários substancialmente mais baixos. 

 

Nesse sentido, o CES alerta para a necessidade de, também por esta razão, se 

aumentar rapidamente o ritmo de crescimento da produtividade, o que, 

desejavelmente, deverá ser alcançado com aumento do nível de emprego, 

mas, também, com uma redução do desemprego. 

 

O CES reafirma, mais uma vez, a sua profunda convicção de que apenas um 

forte crescimento económico poderá contribuir positivamente para o 

crescimento do emprego e a redução do desemprego e para a 

sustentabilidade da segurança social. 
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Por conseguinte, o CES lamenta que o objectivo do combate ao desemprego 

não surja, nestas GOP, como um Eixo Prioritário da acção governativa para 

2007. 

 

 

II. 1ª Opção: Assegurar uma trajectória de crescimento sustentado, assente no 

conhecimento, na inovação e na qualificação dos recursos humanos 

 

II.1. Inovação, Tecnologia e Qualidade 

 

A questão da inovação e da tecnologia, necessariamente muito ligadas, é, a 

justo título, encarada pelo documento como uma das prioridades da política 

das GOP. 

 

O CES considera que tal prioridade é plenamente justificada e realça a 

necessidade de avançar rapidamente nesta matéria. Assinala, também, a 

importância de algumas das actuações realizadas neste domínio, em 

particular no âmbito do Plano Tecnológico, que terão certamente impacte 

positivo na melhoria da competitividade e no aumento da produtividade da 

mão de obra portuguesa. 

 

O CES alerta, contudo, para o facto de a dimensão empresarial surgir, ainda, 

claramente secundarizada no documento, seja no que diz respeito ao 

objectivo de aumentar o contributo das empresas para a Investigação e 

Desenvolvimento (I&D), onde Portugal regista níveis particularmente reduzidos, 

seja no que se refere à orientação da tecnologia e inovação para o mercado. 

 

Por outro lado, nestas GOP 2007 parece existir algum desequilíbrio nas acções 

relativas às diferentes formas de inovação. 
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Efectivamente, a inovação com impacte na economia pode classificar-se em 

três vertentes principais: inovação de produtos, inovação de processos e 

inovação de organização. As duas primeiras vertentes têm, normalmente, um 

conteúdo em Ciência mais intenso que o terceiro. 

 

No que respeita à Ciência, o documento aponta para um caminho bastante 

ambicioso e exigente de qualidade e que o CES considera positivo, no 

seguimento, aliás, do que foram as actuações de 2005-2006. Efectivamente, a 

abertura de contratos-programa, em regime de contrato individual de 

trabalho de investigação, para doutorados (página 3) ou a revisão dos 

contratos programa do Estado com os laboratórios associados, visando, entre 

outros, objectivos de difusão do conhecimento científico para o tecido social 

e económico, constituem medidas com potencial impacte positivo na 

melhoria do nosso tecido produtivo. 

 

O CES considera, ainda, que deve ser dado amplo conhecimento público dos 

resultados da avaliação internacional em curso em relação aos laboratórios 

do Estado. 

 

Uma componente essencial para um impacte mais produtivo e intenso é a do 

suporte tecnológico às empresas, que é mencionado na página 15, não 

sendo, porém, referidas as características dessa rede de suporte. 

 

O CES recomenda que seja dado conteúdo efectivo a esta medida, de forma 

a que, como infelizmente tem sido comum no passado, não se desperdicem 

oportunidades de aplicação do desenvolvimento científico e tecnológico. 

 

Quanto à terceira vertente da inovação, a organizacional, ela não tem quase 

expressão no documento. O nosso tecido empresarial é formado por muitas 

empresas que, embora sentindo a necessidade de inovarem em sentido 

organizacional, por diversas razões não têm possibilidades de o fazer. Pode 
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justificar-se nesses casos um estímulo e um apoio a essa inovação. É, também, 

certo que um dos veículos dessa inovação são as Tecnologias da Informação 

e Comunicação (TIC), pelo que um cuidado especial deveria ser dado ao 

apoio à utilização eficiente dessas tecnologias em micro e pequenas 

empresas. 

 

O CES salienta a importância de reforçar o programa “Ligar Portugal”, 

nomeadamente no que se refere à necessidade de aumentar o esforço 

nacional em domínios como a inclusão e a mobilização social e o 

desenvolvimento de novos conteúdos digitais, como forma de desenvolver 

uma indústria de conteúdos em Portugal. 

 

Nesse aspecto, porém, o documento é parco de indicações e apresenta 

referências múltiplas, quando se refere em dois locais diferentes (páginas 6 e 

14) à necessidade do apoio à qualificação de activos nas novas tecnologias, 

o que aparentemente indicia alguma necessidade de coordenação de 

esforços nesta matéria. 

 

Outro dos veículos privilegiados para promover a inovação organizacional 

passa pela melhoria generalizada das competências existentes nas empresas, 

o que implica, desde logo, uma aposta forte na qualificação e formação 

contínua dos trabalhadores e dos próprios gestores, mas, também, o reforço 

das medidas de apoio à integração de jovens qualificados em áreas como as 

TIC, a gestão, o marketing e outras, sobretudo dirigidas às PME. 

 

As questões de inovação estão muito ligadas à qualidade, dado que é muitas 

vezes da necessidade de melhorar a qualidade que surge o estímulo à 

inovação. A verdade é que, infelizmente e no seguimento, aliás, de 

deficiências já constatadas em anos anteriores, o documento é muito parco 

no que se refere à política de qualidade, ainda que alguns afloramentos 

surjam timidamente num ou noutro caso muito particular. O estímulo à 
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qualidade é importante para diversos domínios e não apenas para a 

inovação. A competitividade, o ambiente, a conservação energética, a 

formação de mão de obra, o combate aos acidentes de trabalho são, entre 

outros, domínios que podem ser muito positivamente influenciados por uma 

política séria de qualidade, o que torna esta lacuna especialmente relevante 

e séria. 

 

II.2. Produção de bens transaccionáveis 

 

Uma outra prioridade que, embora não explicitada desta forma, perpassa ao 

longo do documento, é a do estímulo à produção de bens transaccionáveis. 

 

E, aqui também, a opção é correcta, uma vez que a situação difícil da 

economia portuguesa deve-se fundamentalmente ao desequilíbrio, registado 

desde o início dos anos 90, entre a produção de bens transaccionáveis e a de 

não transaccionáveis, a favor destes últimos. A produção de bens 

transaccionáveis é condição necessária ao aumento das exportações, 

embora em alguns sectores, nomeadamente no sector da energia, tenha 

sobretudo um impacte relevante na redução das importações. 

 

Pelo menos por três formas será possível, na ausência do instrumento cambial, 

estimular a produção de bens transaccionáveis: através de incentivos ao 

investimento que aumentem a capacidade produtiva neste tipo de produtos; 

através de uma política genérica de contrapartidas de concursos públicos; e 

através de políticas sectoriais de actuação sobre sectores ou clusters 

predominantemente de bens transaccionáveis. 

 

No que respeita ao primeiro tipo de actuações, o documento é ainda muito 

pouco explícito em matéria de incentivos à produção de bens 

transaccionáveis, uma vez que remete para o QREN (página 13) “um conjunto 

estruturado de incentivos às empresas de forma a promover a inovação, o 
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aumento do valor acrescentado da actividade empresarial, a produção de 

bens transaccionáveis e a internacionalização da economia”. 

 

Neste domínio, o CES alerta, em particular e face às dificuldades sentidas por 

numerosas PME exportadoras, para a necessidade de repensar e promover o 

crédito à produção e vendas de bens e serviços a prazo. 

 

Em relação às contrapartidas de compras públicas, que podem incluir a 

obrigatoriedade de desenvolvimento de investimentos em sectores produtores 

de bens transaccionáveis, dois casos muito relevantes são mencionados no 

documento: o do cluster aeronáutico (página 9) e o das energias eólicas, 

ambos constituindo, sem dúvida, iniciativas de grande importância. 

 

No entanto, o CES considera que o documento peca por alguma timidez 

nesta matéria e que o mesmo sistema poderia ser alargado a muitos outros 

domínios de intervenção pública, em particular, no que respeita às obras 

públicas e às privatizações. Um sistema de contrapartidas bem estruturado, 

eventualmente consubstanciado num plano anual de contrapartidas é um 

dos poucos instrumentos poderosos que hoje os Estados dispõem para realizar 

política industrial, sem pôr em causa as regras da concorrência. 

 

O terceiro domínio de actuação é o sectorial ou de cluster. Neste último caso 

já se mencionaram dois aspectos positivos (e existe também a menção, sem 

maior concretização, a um cluster para a sequestração do CO2), mas é de 

salientar que outros poderiam existir, aparentemente não considerados como 

tal pelo documento. 

 

No caso da saúde, por exemplo, é mencionado na página 4, a propósito da 

Ciência, o programa de formação avançada em investigação clínica que, 

envolvendo 300 médicos até 2009, significará um intenso esforço em capital 

humano, que poderá ser aproveitado em conjugação com os estímulos 
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económicos adequados na área empresarial e com “a promoção da 

investigação clínica dirigida a áreas prioritárias do Plano Nacional de Saúde” 

(página 67) para levar, a prazo, ao desenvolvimento de segmentos do cluster 

da saúde, hoje um dos grandes mercados em expansão na economia 

mundial. 

 

Daqui resulta a necessidade de dar expressão prática ao reconhecimento da 

indústria farmacêutica e dos sectores de produção de materiais e 

equipamentos hospitalares como área estratégica no interface entre a 

economia e a saúde. 

 

A nível sectorial nota-se algum desequilíbrio no documento. Para alguns 

sectores de grande importância, como a agricultura, as florestas ou o turismo, 

ou não são elencadas medidas de relevância especial, ou, quando o são, 

surgem vagas (por exemplo “aplicação da nova Estratégia Nacional para as 

florestas” (página 125), “lançamento de um novo quadro de apoio financeiro 

ao investimento, público e privado,” (página 120) para o turismo, etc., sem um 

mínimo de especificação que permita ao CES formular uma opinião 

fundamentada sobre as respectivas matérias. 

 

A importância estratégica do turismo bem teria justificado que as GOP 2007 

incluíssem acções concretas de uma política nacional para o sector que 

concorressem, nomeadamente, para o aumento da receita turística per 

capita, a qualificação dos destinos, do produto turístico e da sua envolvente, 

a preservação do património histórico, cultural e ambiental, a articulação com 

o transporte aéreo e a gestão aeroportuária, a animação e a melhoria dos 

recursos humanos. 

 

Para outros sectores, contudo, surgem actuações mais concretizadas. Nesse 

sentido, o CES realça positivamente as referências ao aproveitamento dos 
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recursos geológicos, bem como a prioridade atribuída à promoção de fontes 

renováveis de energia. 

 

O CES recomenda que, no contexto do Plano Nacional de Biomassa (página 

123), deve ser acautelado que a utilização de biomassa para energia 

eléctrica se restrinja a tipos de biomassa sem utilização industrial. A madeira, 

sob a forma de rolaria ou de subprodutos e desperdícios das indústrias de 

processamento, deve ter como utilização preferencial a indústria e não a 

produção de energia, uma vez que a utilização na indústria assegura maior 

valor acrescentado e emprego. Os resíduos de exploração florestal, assim 

como os matos, devem ser utilizados respeitando o conceito de gestão 

florestal sustentável, nomeadamente no que respeita aos aspectos de 

conservação de solos e da biodiversidade. 

 

O CES lamenta que não seja ainda nestas GOP que se elenquem acções 

concretas para melhorar a eficiência energética, embora assinale a intenção 

do Governo de preparar um Plano de Eficiência Energética. 

 

O CES insiste na necessidade de reforçar a dimensão sectorial das políticas, 

procurando um melhor ajustamento às necessidades dos sectores e empresas 

no quadro dos objectivos de desenvolvimento. 

 

II.3. Desburocratização e reforma da Administração Pública 

 

O CES avalia positivamente o esforço de desburocratização que tem sido 

realizado e recomenda o prosseguimento de actuações nessa direcção, em 

especial relativamente aos licenciamentos (página 15) e na área da justiça 

(página 141 e seguintes). 

 

No que respeita à modernização da Administração Pública, em que existem 

repetições patentes no documento (páginas 16-17 e 31), o CES salienta que o 
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processo de desburocratização constitui uma oportunidade para promover 

uma reforma da Administração Pública virada para o futuro. A 

desburocratização não dispensa, antes exige, uma melhor administração, 

uma vez que uma das causas da burocracia radica nas próprias 

incapacidades da Administração Pública. 

 

Torna-se, assim, mais premente ainda a correcta avaliação dos recursos 

humanos e materiais da Administração Pública, bem como o desenvolvimento 

da formação dos respectivos trabalhadores, medidas sucessivamente 

apresentadas nas GOP e adiadas. 

 

A modernização da Administração Pública, para que esta possa servir melhor 

os cidadãos e as empresas, exige que os caminhos a seguir sejam discutidos e 

negociados com as partes interessadas, incluindo a efectivação do direito à 

negociação colectiva, envolvendo-os e motivando-os para os objectivos a 

alcançar, assegurando uma mudança mais eficaz e com menores custos. 

 

II. 4. Combate à economia clandestina e promoção da concorrência 

 

No que respeita à concorrência, o CES realça positivamente o combate à 

economia clandestina, em particular no que respeita à evasão e fraude fiscais 

e à fuga à segurança social, e salienta a necessidade de continuar a 

considerar prioritário e intensificar esse esforço. Lembra, também, que a 

qualidade dos recursos humanos nos diversos níveis da Administração Pública 

e designadamente, judiciária, é factor de grande importância para assegurar 

possibilidades de êxito no combate à economia clandestina. 

 

O sistema fiscal do país é profundamente desequilibrado e socialmente injusto. 

O esforço contributivo efectivo recai essencialmente, por um lado, sobre os 

rendimentos dos trabalhadores por conta de outrem e, por outro, sobre as 
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empresas cumpridoras das suas obrigações, prejudicando a respectiva 

competitividade. 

 

A situação de injustiça fiscal é inaceitável e exige uma política e medidas de 

reequilíbrio do sistema fiscal de forma a que o esforço contributivo seja 

socialmente melhor repartido. Embora o CES reconheça alguns avanços 

positivos no combate à fraude e evasão fiscais, salienta que não é 

disponibilizada informação sobre os resultados alcançados. 

 

O CES reafirma a necessidade de serem reequacionados e reavaliados os 

benefícios fiscais, em particular do ponto de vista da real contribuição para o 

desenvolvimento do país, das actividades ou operações que deles 

beneficiem. 

 

O CES salienta, também, a importância de levar a cabo as medidas previstas 

para 2007 e que representam uma melhoria da concorrência no mercado 

energético, dada a necessidade, já salientada no Parecer de iniciativa sobre 

os Serviços de Interesse Geral, aprovado no passado mês de Abril pelo CES, 

das actividades económicas disporem de tarifas competitivas. 

 

O CES recomenda, entretanto, prudência na alienação das participações do 

Estado no sector energético, em particular naqueles segmentos que 

constituem monopólios naturais e naqueles sectores que se relacionam com 

interesses estratégicos do país. 
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III. 2º Opção: Reforçar a coesão social, reduzindo a pobreza e criando mais 

igualdade de oportunidades 

 

III.1. Educação 

 

O CES reafirma, uma vez mais, a importância da educação como vector 

estratégico fundamental para assegurar o desenvolvimento sustentável e o 

futuro do país. São, por demais, conhecidos os preocupantes défices de 

Portugal nesta matéria, em que apenas 20% da população activa tem 

habilitações de nível secundário ou superior, quando na média dos países da 

OCDE esta percentagem é de 65%. 

 

Igualmente preocupante é o facto de a taxa de conclusão do ensino 

secundário, por parte dos jovens, ser extremamente baixa no contexto 

comunitário e bastante inferior à taxa de inscrição nesse nível de ensino, o que 

revela elevados níveis de insucesso escolar e de abandono precoce que 

importa combater. 

 

O CES lamenta, ainda, que nada seja referido sobre as metas a atingir em 

2007, relativas ao combate, ao insucesso e abandono escolares, de acordo 

com o definido nas GOP 2005-2009, mas salienta, de novo, a importância das 

medidas previstas neste domínio. 

 

O CES realça positivamente a intenção de prosseguir o alargamento da rede 

de educação pré-escolar e de consolidar o alargamento do horário de 

funcionamento. O CES salienta ainda a necessidade de ter em conta o 

carácter tendencialmente gratuito deste tipo de ensino. 

 

O CES lamenta que não se encontrem definidos nas GOP 2007 quaisquer 

objectivos relativos ao ensino das crianças com necessidades educativas 

especiais (NEE). Seria desejável que as GOP reflectissem o empenho em 
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assegurar a educação de qualidade dos estudantes com NEE, 

nomeadamente através da adopção de medidas que visem a adaptação 

ergonómica dos estabelecimentos de ensino, a colocação nas escolas do 

número suficiente de equipas multidisciplinares e de disponibilização de meios 

técnicos que possibilitem a utilização de diferentes tecnologias de informação 

e comunicação; que visem também a formação inicial e contínua de 

professores que lhes permita trabalhar com alunos com NEE. O CES alerta, 

ainda, para necessidade de incluir disposições que assegurem a frequência 

do ensino superior a alunos com deficiência. 

 

No que respeita ao programa de generalização do ensino do inglês, que é de 

grande importância, o CES alerta para a necessidade de acompanhar com 

proximidade a respectiva qualidade. 

 

O CES salienta, por outro lado, a importância do alargamento da oferta de 

cursos de educação e formação de adultos e o reforço da identidade do 

ensino secundário dotando-o de um diploma próprio. 

 

A maioria das medidas citadas, relativamente ao ensino secundário, consta 

do programa “Novas Oportunidades”, o qual fixa metas muito ambiciosas, 

embora, sem dúvida, necessárias, no que toca, designadamente, à 

qualificação de um milhão de activos até 2010 e à colocação de metade dos 

jovens do ensino secundário (650 mil) em cursos tecnológicos e profissionais, 

incluindo as escolas profissionais, cuja viabilização e reforço considera 

fundamental. 

 

No entanto, não se refere, no citado programa, nem nas GOP 2007, como se 

procederá, em concreto, à qualificação de 650 mil activos através do 

reconhecimento, validação e certificação de competências. 
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O CES regista positivamente a intenção de se continuar a alargar a rede de 

Centros de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências 

(CRVCC), prevendo-se atingir 250 centros em 2007 e 500 em 2010. De referir, 

ainda, que estes centros devem ter um papel decisivo, quer no domínio da 

certificação de competências escolares, quer no das competências 

profissionais, vertente que começa agora a desenvolver-se. 

 

A questão da certificação, retomada, mais adiante, neste Parecer na secção 

sobre o Mercado de trabalho, assume, aliás, grande importância, quer no 

caso presente, quer no que respeita à certificação escolar a proporcionar aos 

jovens que tenham concluído um Curso de Qualificação. O CES salienta, 

ainda, que o acento tónico não deverá estar apenas na oferta formativa, 

sendo necessário programar as actuações neste domínio tendo em conta as 

necessidades das empresas. 

 

O CES lamenta, porém, que não sejam mais concretizados os objectivos 

relativamente às condições de apetrechamento das escolas, em termos de 

computadores portáteis e redes locais, e aguarda pela concretização 

relativamente ao programa de modernização das escolas do ensino 

secundário, neste momento em preparação. 

 

O CES avalia positivamente as medidas previstas no âmbito do ensino superior 

e pós-secundário, nomeadamente a concretização dos acordos de Bolonha, 

a valorização dos Cursos de Especialização Tecnológica e a avaliação 

internacional do ensino superior. 

 

No que respeita ao Processo de Bolonha, o CES alerta, contudo, para a 

indefinição que subsiste quanto a aspectos de financiamento, expressando a 

sua preocupação pela eventualidade de um agravamento das despesas das 

famílias em educação. Salienta, ainda, a necessidade de dar cumprimento ao 

previsto sobre o processo de avaliação e acreditação deste tipo de ensino e a 
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importância da permanente articulação com as Ordens Profissionais, de forma 

a salvaguardar o interesse público em matéria de qualidade dos cursos do 

ensino superior e dos diplomados. 

 

III.2. Mercado de trabalho, emprego e formação 

 

O CES considera que devem ser levados à prática os três objectivos da 

estratégia europeia do emprego: o pleno emprego; a melhoria da qualidade 

e da produtividade do trabalho; o reforço da coesão e da inclusão social. 

 

No PNACE e no PNE, tal como é referido no documento das GOP 2007, foi 

assumido, como um dos objectivos estratégicos a médio prazo, a promoção 

do emprego, a melhoria da qualidade e da produtividade do trabalho e o 

reforço da coesão social e territorial. 

 

No entanto, nesta matéria, as GOP 2007 revelam ausência de informação 

relativamente ao que tem sido realizado e as metas para 2007 não são, em 

geral, definidas de forma precisa. 

 

Embora sejam listadas actuações de indiscutível relevância, o CES 

recomenda, no entanto, que se proceda à quantificação dos objectivos que 

permita avaliar o grau de maturidade e de ambição das acções elencadas. 

 

Para o CES, o papel das políticas activas de emprego e de formação é 

determinante, pelo que se considera essencial continuar a reforçar e a 

intensificar as políticas activas de emprego, atribuindo uma atenção particular 

aos grupos que continuam a evidenciar dificuldades especiais de inserção no 

mercado de trabalho, nomeadamente os jovens, as pessoas com deficiência, 

os desempregados de longa duração, os desempregados licenciados e, de 

forma transversal, as mulheres, integrando ainda os objectivos de uma 
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Estratégia de Envelhecimento Activo, nomeadamente em matéria de 

formação profissional contínua e de antecipação à mudança. 

 

O CES exprime ainda a sua profunda preocupação com o aumento 

persistente do desemprego nos jovens licenciados, o que aconselha um 

reforço das políticas específicas com vista à sua empregabilidade e considera 

que deve ser exigida das universidades e politécnicos uma reflexão sobre o 

futuro profissional dos jovens e dos cursos que essas entidades ministram. 

 

Em matéria de qualidade de emprego, é sabido que a precariedade (com 

especial incidência nas mulheres, jovens e imigrantes), o trabalho não 

declarado e o trabalho ilegal têm uma elevada expressão no nosso país, cuja 

exacta dimensão é urgente apurar. O CES, mais uma vez, não pode deixar de 

recomendar o reforço das políticas públicas com vista a assegurar o integral 

cumprimento das leis neste domínio. 

 

Releva-se a importância de proporcionar aos jovens que concluam um curso 

de qualificação inicial uma certificação escolar e, bem assim, a preparação 

de um quadro de referência comum de qualificações e um sistema de 

transferência de créditos no domínio da formação profissional. 

 

O CES lamenta a ausência de informação sobre o estado de cumprimento da 

lei relativamente à qualificação profissional de activos. Lamenta, também, a 

falta de orientações para a formação de activos. 

 

Regista-se que o Governo pretende, em 2007, negociar com os parceiros 

sociais um novo modelo de organização da formação e de repartição de 

custos para viabilizar o acesso e participação dos activos empregados. A 

formação contínua de trabalhadores é, não só um instrumento nuclear para o 

reforço da adaptabilidade e da empregabilidade e para promover uma 
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maior competitividade das empresas e do país, como, também, um direito 

consagrado no Código do Trabalho. 

 

O CES manifesta a sua preocupação perante as baixas taxas de participação 

dos trabalhadores portugueses em acções de formação profissional e 

considera que é urgente tomar medidas que assegurem a operacionalização 

a curto prazo daquele direito, na linha das disposições do Acordo Bilateral 

sobre Formação Profissional, de 8 de Fevereiro de 2006, entre as 

Confederações com assento na Comissão Permanente de Concertação 

Social. 

 

O CES saúda a informação relativa à revisão dos princípios gerais das políticas 

de emprego e regulamentação dos Programas Gerais de Emprego, com vista 

à racionalização e inovação das políticas activas de emprego, mas alerta 

para a necessária celeridade do processo face à nova e difícil situação 

emergente no mercado de trabalho, que assume contornos quantitativos e 

qualitativos novos, sendo necessário que o serviço público de emprego 

disponha das condições necessárias, nomeadamente quanto a recursos 

humanos, para cumprir as exigências acrescidas decorrentes da situação 

actual. 

 

O CES considera, aliás, que os esforços das políticas de juventude deveriam 

considerar prioritariamente as dificuldades de acesso ao primeiro emprego e a 

redução dos elevados níveis de insegurança e precariedade que dificultam a 

organização familiar dos jovens. 

 

Apesar das medidas previstas para 2007 na área de igualdade entre mulheres 

e homens, o CES exprime a sua preocupação pela persistência das diferenças 

salariais entre mulheres e homens e aconselha a introdução de medidas 

específicas no sentido de assegurar o integral cumprimento das leis nesse 

domínio. 
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No seu Parecer sobre as GOP 2005-2009, o CES chamou a atenção para a 

importância que devem assumir, numa política de emprego, os efeitos 

negativos das reestruturações empresariais e das deslocalizações. Entendendo 

que estes fenómenos continuam a ter impactos muito intensos no nosso país, 

regista-se positivamente a intenção de agilizar a metodologia de identificação 

de respostas no âmbito do AGiiRE e dos NIRP, desenvolvendo uma 

abordagem mais preventiva que permita gerir situações de crise com menores 

custos económicos e sociais, bem como de proceder a avaliações desses 

instrumentos. 

 

O CES manifesta, porém, a sua preocupação pela inexistência, nestas GOP, 

de linhas e medidas específicas de combate ao trabalho precário e de 

promoção de empregos de maior qualidade. 

 

O CES não pode deixar de, mais uma vez, chamar a atenção para a 

importância do cumprimento dos acordos assinados em sede de concertação 

social em 9 de Fevereiro de 2001: Acordo sobre a Política de Emprego, 

Mercado de Trabalho, Educação e Formação e Acordo sobre Condições de 

Higiene e Segurança Social no Trabalho e Combate à Sinistralidade. 

 

Recomenda, também, a aplicação do Plano Nacional de Acção para a 

Prevenção (PNAP) que é fundamental para redução da sinistralidade laboral. 

 

O CES constata que a contratação colectiva continua a revelar dificuldades 

na sua concretização, facto que se mantém mesmo depois das alterações 

introduzidas no Código do Trabalho de 2005. Nesse sentido, recomenda ao 

Governo uma intervenção mais activa, nomeadamente nas fases de 

conciliação, mediação e de resolução de conflitos, de modo a contribuir para 

o desbloqueamento de processos que se revelem mais difíceis. 
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III.3 Protecção social e inclusão 

 

O CES assinala, de forma positiva, o objectivo de garantir a sustentabilidade 

da segurança social. Estranha-se, contudo, que estando a reforma do sistema 

a ser objecto de negociação com os parceiros sociais a nível da Comissão 

Permanente de Concertação Social, orientações fundamentais da mesma 

surjam, desde já, contempladas no texto das GOP. 

 

As GOP 2007 prevêem o desenvolvimento de um conjunto de políticas 

relativas às questões do género e da imigração, que o CES considera como 

positivas. No entanto, o CES lembra que existem outras bases de 

discriminação, nomeadamente a religião, a deficiência, a idade, a orientação 

sexual e mesmo a doença (nos casos de toxicodependentes e de pessoas 

afectadas pelo HIV) que deveriam merecer também uma atenção especial. 

Nesta matéria, Portugal adoptou um conjunto de directivas comunitárias que 

abrangem todas as bases de discriminação, sendo necessário criar as 

condições para a sua aplicação. 

 

No que respeita à melhoria da coesão social e intergeracional, assinala-se 

com satisfação o carácter prioritário que assumem algumas medidas, como o 

alargamento dos Contratos de Desenvolvimento Social apoiando iniciativas de 

inserção social ao nível local, o reforço dos cuidados de longa duração a 

pessoas em situação de dependência e a implementação de um programa 

de qualificação habitacional nos espaços rurais, de forma a prevenir a 

institucionalização da população mais idosa com necessidade de 

acompanhamento. 

 

O CES encara ainda como positiva a medida de criação do complemento 

solidário para idosos, mas recomenda que, sem pôr em causa o necessário 

controlo, os respectivos procedimentos administrativos sejam simplificados. 
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O CES assinala também como positivo um conjunto de iniciativas no âmbito 

das crianças e jovens, embora considere que estas não se encontram 

suficientemente concretizadas. 

 

III.4. Reabilitação 

 

O CES salienta como positivo o desenvolvimento de um programa de 

informação e formação dos agentes autárquicos em matéria de 

acessibilidade, bem como a criação de um prémio a atribuir a projectos 

inovadores em empreendimentos habitacionais. Assinala, também, a 

importância da criação da Bolsa de Intérpretes da Língua Gestual Portuguesa. 

 

III.5. Saúde 

 

O CES assinala como positivas as medidas previstas para a utilização racional 

dos medicamentos, bem como a abertura de novos locais de venda de 

medicamentos não sujeitos a receita médica. 

 

Realça, também, a intenção de redefinir a política de saúde mental, bem 

como as medidas destinadas a melhorar a rede de cuidados de saúde a 

idosos e a pessoas com dependência. 

 

O CES salienta, no entanto, que não é concretizado o sentido e o âmbito de 

uma medida tão relevante como o “início de um novo modelo de 

contratualização com os Centros de Saúde”. 

 

O CES salienta a importância dos serviços públicos de saúde na promoção dos 

cuidados de saúde sexual e reprodutiva das mulheres, nomeadamente ao 

nível dos cuidados de saúde neo-natal, materno-infantil, acompanhamento 

das grávidas e planeamento familiar. O CES realça, ainda, a importância de 
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melhorar e alargar os serviços de atendimento a jovens no domínio da saúde e 

educação sexual. 

 

O CES chama a atenção para a necessidade das medidas de racionalização 

dos serviços de saúde deverem prever claramente a criação de respostas 

alternativas para as populações. 

 

O CES recomenda a avaliação e fiscalização de forma sistemática dos 

resultados e dos níveis de qualidade dos serviços prestados por operadores 

públicos ou privados. Sendo um sector que, por natureza, não permite ao 

utente, na maior parte dos casos, avaliar completamente por si a necessidade 

e a qualidade dos cuidados que lhe são prestados, esta avaliação sistemática 

é de uma enorme importância. 

 

O CES recomenda, ainda, que a saúde laboral seja considerada como uma 

das prioridades da política do sector, devendo ser assegurada a formação 

dos profissionais necessários e o cumprimento da legislação existente. 

 

III.6. Cultura 

 

O CES constata que, no documento das GOP 2007, não se encontra 

referência ao prosseguimento da intenção constante das GOP 2005-2009 de 

elaboração de um quadro normativo integrador dos trabalhadores das artes 

dos espectáculos. 

 

O CES assinala, ainda, a ausência, quer no parágrafo dedicado à cultura, 

quer no dedicado ao turismo, de qualquer referência ao turismo cultural, uma 

das áreas importantes de desenvolvimento do turismo de qualidade. 
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III.7. Igualdade 

 

As GOP prevêem um conjunto de medidas políticas sobre as questões de 

género. Contudo, o CES alerta para a necessidade de reforçar a 

transversalidade para as medidas de promoção da igualdade nas actuações 

previstas pelo Governo para as políticas sectoriais. 

 

O CES salienta, também, a necessidade de uma menção mais explícita das 

linhas orientadoras gerais que irão nortear, em 2007, a elaboração do III Plano 

Nacional para a Igualdade (PNI) e do III Plano Nacional para o Combate à 

Violência Doméstica (PNCVD). Recomenda, ainda, que, no âmbito da acção 

governativa para 2007, sejam acautelados e reforçados os serviços de 

atendimento e fiscalização das situações ilegais, nomeadamente o 

despedimento de mulheres grávidas e os direitos da maternidade-

paternidade. 

 

 

IV. 3ª opção: Melhorar a qualidade de vida e reforçar a coesão territorial num 

quadro de desenvolvimento sustentável 

 

IV.1. Ambiente 

 

No que respeita ao ambiente, o CES alerta para a necessidade de avançar 

com o projecto nacional de reduções de emissões de CO2 com o objectivo de 

incentivar a redução de emissões não essenciais, de forma a ganhar margem 

de manobra para o natural desenvolvimento da actividade económica em 

domínios que aumentem as emissões. 

 

O CES aponta, também, para a necessidade de avançar na execução do 

Programa Nacional para o Uso Eficiente da Água, mas respeitando as 
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orientações que constam das recomendações do já mencionado Parecer de 

iniciativa sobre os Serviços de Interesse Geral. 

O CES, à semelhança do que já referiu no Parecer sobre as GOP 2005-2009, 

considera que continua a não se avançar suficientemente na instituição 

adequada dos instrumentos de natureza fiscal na promoção das políticas do 

ambiente, nomeadamente através da internalização dos custos ambientais. 

 

O CES regista, com apreensão, que as acções para o período 2005-2006 

relativas à gestão de resíduos não têm qualquer tratamento explícito no 

conjunto das actuações indicado para 2007. Esta questão é tanto mais 

relevante quanto se sabe o que ainda falta decidir e concretizar nesta 

matéria. 

 

Também o já mencionado escasso tratamento das questões de qualidade no 

documento das GOP 2007 tem especial incidência negativa neste domínio. 

 

Em relação ao conjunto de acções enunciadas para a conservação da 

natureza e da biodiversidade, o CES considera necessária uma maior precisão 

e salienta a importância de reforçar o corpo de vigilantes da natureza, cuja 

acção tem vindo a perder importância com graves prejuízos para a 

conservação da natureza nas áreas protegidas. 

 

IV.2. Ordenamento do território 

 

O CES não se pronuncia neste momento sobre as questões do Ordenamento 

do Território, uma vez que se prepara para dar um Parecer sobre esta matéria. 

 

IV.3. Mobilidade e comunicação 

 

No que respeita à mobilidade e comunicação, o CES salienta a ausência de 

orientações para os portos, infraestrutura essencial para a melhoria da 
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competitividade da economia portuguesa, em resultado de não estar ainda 

concluído o projecto Portmos, o que se prevê que venha a suceder em 2007 e 

que o CES considera dever ser urgentemente concluído. Assinala, também, a 

não existência de medidas a realizar em 2007 relativas ao Programa para o 

desenvolvimento logístico nacional, recentemente apresentado. 

 

O CES constata não estar devidamente explicitada a conexão necessária à 

intermodalidade, nomeadamente ao nível do transporte aéreo e das infra-

estruturas aeroportuárias, dos anunciados investimentos públicos no domínio 

da alta velocidade ferroviária, com as redes rodoviária e portuária. 

 

O CES alerta, ainda, para a ausência de medidas incentivadoras da utilização 

do transporte colectivo em todo o país e, em particular, nas grandes zonas 

urbanas, com o objectivo de melhorar as acessibilidades e, em simultâneo, 

reduzir a factura petrolífera e as emissões de CO2. 

 

IV.4. Agricultura e desenvolvimento rural 

 

O CES considera que as GOP 2007 deveriam incluir e explicitar claramente a 

forma e os meios a utilizar para apoio e defesa da agricultura, do mundo rural 

e da produção nacional, incluindo as explorações familiares e as zonas do 

interior. 

 

IV.5. Assuntos do mar 

 

O CES assinala, com preocupação, a ausência de medidas a tomar em 2007, 

relativamente aos assuntos do mar, dada a importância evidente do cluster 

do mar para Portugal. 

 

Lembra-se que está previsto como domínio de actuação durante a 

Presidência Portuguesa do Conselho da União Europeia “o aprofundamento 
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da política marítima da União Europeia” (páginas 168 e 176) e que este 

domínio constitui também uma das áreas fundamentais de articulação de 

políticas do todo nacional (Continente e Regiões Autónomas) e de defesa dos 

interesses nacionais. 

 

IV.6. Defesa do Consumidor 

 

O CES alerta para a gravidade que as situações de sobre-endividamento 

estão a assumir na sociedade portuguesa, com efeitos muito negativos sobre 

as famílias e condicionando a própria retoma da economia portuguesa. Neste 

contexto, o CES salienta a importância da tomada de medidas, 

nomeadamente legislativas, de prevenção de casos de endividamento 

excessivo. 

 

O CES chama a atenção para o seu Parecer sobre os Serviços de Interesse 

Geral, cuja Primeira Parte foi aprovada no passado mês de Abril, e destaca a 

necessidade de reintegrar o serviço de telecomunicações nos serviços 

públicos essenciais. 

 

O CES recomenda a criação de novos Centros de Arbitragem de Conflitos de 

Consumo de forma a cobrir a generalidade do território nacional. 

 

O CES chama, ainda, a atenção para a necessidade de implementar 

efectivamente a Rede de Educação do Consumidor. 

 

IV.7. Desporto 

 

O CES salienta, com preocupação, o facto de as medidas previstas não terem 

em consideração as recomendações das Nações Unidas sobre o papel do 

desporto como direito humano fundamental, nomeadamente nas questões 
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de igualdade de género, e recomenda a desagregação por sexo de todos os 

indicadores nacionais de participação desportiva. 

O CES alerta, ainda, para o facto das articulações previstas na acção 

governativa para 2007 (páginas 132 e 133) não terem efeito nas áreas 

mencionadas, nomeadamente na educação e na saúde. 

 

 

V. 4ª Opção: Elevar a qualidade da democracia, modernizando o sistema 

político e colocando a justiça e a segurança ao serviço de uma plena 

cidadania. 

 

V.1. Modernização do sistema político 

 

No que respeita à modernização do sistema político, o CES considera positiva 

a iniciativa do programa “Legislar Melhor”, mas alerta para a necessidade de 

melhorar o processo legislativo, evitando a prática comum de aprovar leis de 

exequibilidade reduzida e reduzindo a ocorrência de prazos muito longos 

entre a aprovação da lei e a respectiva regulamentação. 

 

O CES salienta também a importância de, no momento da apresentação das 

respectivas propostas, se proceder a uma verdadeira análise do impacte que 

os correspondentes actos normativos causarão, na eventualidade de serem 

implementados, na economia nacional, na coesão social e na 

competitividade das empresas. 

 

Também considera dever ser uma prioridade a melhoria do 

acompanhamento e participação nacionais na legislação comunitária. 

Quase dez anos decorridos sobre a revisão constitucional de 1997, ainda não 

existem as leis prescritas pela alínea n) do artigo 161.º e pela alínea p) do 

artigo 164.º da Constituição da República. Tais leis, a existirem, permitiriam 
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importantes poderes de participação nos procedimentos de decisão 

europeia. 

 

V.2. Justiça 

 

No que respeita à justiça, o CES salienta a importância das medidas de 

desburocratização e desjudicialização e de resolução alternativa de conflitos. 

 

A reforma ou reestruturação do mapa judiciário, a melhoria da informação 

disponível sobre a justiça e a efectiva disponibilidade dessa informação são 

exemplos de medidas que não podem continuar a ser alvo de sucessivas 

prorrogações. 

 

Aumentar a eficácia e racionalidade da justiça tributária implicará um 

conjunto de medidas de que se releva a importância de reforçar a 

capacidade dos tribunais tributários. 

 

O CES recomenda a revisão do regime de apoio judiciário, tornando-o menos 

burocrático e restritivo e alerta, também, para a necessidade da revisão do 

sistema de custas judiciais. 

 

V.3. Segurança Rodoviária 

 

Em relação à segurança rodoviária, face ao objectivo anunciado de redução 

em 50% até 2009 das vítimas mortais ou feridos graves em acidentes 

rodoviários, o CES lamenta a falta de informação sobre os progressos 

alcançados em 2005-2006, que seria essencial para a formação de uma 

opinião sobre a exequibilidade daquele objectivo. 
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VI. 5ª Opção: Valorizar o posicionamento externo de Portugal e construir uma 

política de defesa adequada à melhor inserção internacional do país 

 

VI.1. Política externa 

 

No que respeita à política externa, o CES realça a importância, referida no 

documento, do debate sobre o futuro do tratado constitucional europeu. 

 

O CES salienta, também, a importância dada à política de cooperação, mas 

considera que deveria ter sido fornecida informação mais específica sobre os 

resultados dessa política em 2005 e 2006. 

 

O CES desejaria, também, ter encontrado no documento elementos mais 

concretos sobre os objectivos e os resultados relativos ao ensino da língua e à 

difusão da cultura portuguesa no mundo. 

 

 

VII. Prioridades do Investimento Público 

 

Não tendo o CES recebido qualquer informação sobre a distribuição de 

verbas relativas ao PIDDAC de 2007, considera não lhe ser possível elaborar um 

parecer fundamentado sobre este capítulo das GOP. Efectivamente, o 

conhecimento daquela informação constituiria um elemento essencial para 

habilitar o CES a pronunciar-se sobre as prioridades de investimento público, 

que só podem ser devidamente avaliadas face ao esforço financeiro que é 

atribuído aos diversos programas e projectos de investimento. 

 

O CES lamenta que este elemento essencial de informação não tenha sido 

fornecido e alerta para que tal ausência contribui para fragilizar a consistência 

das GOP 2007. 
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